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               Estado do Rio Grande do Sul

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO


Decreto n.º  2.699, de 5 de fevereiro de 2010.
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JOÃO NATALÍCIO SIQUEIRA DA SILVA, Prefeito Municipal de Formigueiro, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica e na Lei Federal n.º 8.429, de 2 de junho de 1992,


DECRETA:

Art. 1º  A declaração dos bens e valores que integram o patrimônio privado de agente público, no âmbito do Poder Executivo Municipal, bem como sua atualização, conforme previsto no art. 13 da Lei Federal n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, observarão as normas deste Decreto.


Art. 2º  Reputa-se agente público, para os efeitos deste Decreto, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função no poder executivo municipal.


Art. 3º  A posse e o exercício de agente público assim definido na forma do Art. 2º desta Lei, ficam condicionados à apresentação, pelo interessado, de declaração dos bens e valores que integram o seu patrimônio, bem como os do cônjuge, companheiro, filhos e outras pessoas que vivam sob sua dependência econômica, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico de módico valor. 

Parágrafo único. A declaração de que trata este artigo compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais localizados no país e no exterior.

Art. 4º  Os agentes públicos de que trata este Decreto atualizarão, em formulário próprio, anualmente e no momento em que deixarem o cargo, emprego ou função, a declaração dos bens e valores, com a indicação da respectiva variação patrimonial ocorrida no período.


§ 1º  A atualização anual de que trata o caput será realizada no prazo de até vinte dias após a data limite fixada pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda para a apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física.

§ 2º  O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens apresentada a Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, com as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no § 1º deste artigo.


Art. 5º  O serviço de pessoal manterá arquivo das declarações até o final do quinto ano após a data em que o agente público deixar o cargo, emprego ou função.


Art. 6º  Será instaurado processo administrativo disciplinar contra o agente público que se recusar a apresentar declaração de bens e valores na data própria, ou que a prestar falsa, ficando sujeito à pena de demissão, sem prejuízo de outras sansões cabíveis, conforme o previsto no § 3º do art. 13 da Lei n.º 8.429, de 1992.


Art. 7º  É competência do serviço de pessoal a exigência da entrega das declarações regulamentadas por este Decreto, e do órgãos de controle interno, a fiscalização do seu cumprimento. 


Art. 8º  O Tribunal de Contas do Estado e a Secretaria Municipal da Administração poderão analisar, sempre que julgarem necessário, a evolução patrimonial do agente público, a fim de verificar a compatibilidade desta com os recursos e disponibilidades que compõem o seu patrimônio, na forma prevista na Lei n.º 8.429, de 1992.


Parágrafo único. Verificada a incompatibilidade patrimonial, na forma estabelecida no caput, o TCE ou a Secretaria Municipal da Administração instaurará procedimento de sindicância patrimonial ou requisitará sua instauração a autoridade competente.


Art. 9º  Ao tomar conhecimento de fundada notícia ou de indícios de enriquecimento ilícito, inclusive evolução patrimonial incompatível com os recursos e disponibilidades do agente público, nos termos do art. 9º da Lei  n.º 8.429, de 1992, a autoridade competente determinará a instauração de sindicância patrimonial, destinada a apuração dos fatos.

Parágrafo único. A sindicância patrimonial de que trata este artigo será instaurada, mediante portaria, pela autoridade competente.


Art. 10.  A sindicância patrimonial constituir-se-á em procedimento sigiloso e meramente investigatório, não tendo caráter punitivo.


§ 1º  O procedimento de sindicância patrimonial será conduzido por comissão composta por dois ou mais servidores ou empregados efetivos da administração municipal.


§ 2º  O prazo para conclusão do procedimento de sindicância patrimonial será de trinta dias, contados da data da publicação do ato que constituir a comissão, podendo ser prorrogada por igual período ou por período inferior, pela autoridade competente pela instauração, desde que justificada a necessidade.

§ 3º  Concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, a comissão responsável por sua condução fará relatório sobre os fatos apurados, opinando pelo seu arquivamento ou , se for o caso, por sua conversão em processo administrativo disciplinar.


Art. 11.  Instaurado o processo administrativo disciplinar em conseqüência do previsto no § 3º do artigo 10 deste Decreto, a autoridade competente dará imediato conhecimento ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas do Estado, ao Controle Interno e à Secretaria da Receita Federal.


Art. 12.  Excepcionalmente em fevereiro de 2010, os agentes públicos municipais deverão apresentar a declaração prevista neste Decreto.

§ 1º  O declarante que desejar valer-se da prerrogativa prevista no § 2º do artigo 4º deste Decreto, poderá fazê-lo dentro do prazo fixado em Ordem de Serviço, apresentando cópia da declaração de renda entregue a Receita Federal em 2009, ano base 2008, devendo no entanto, fazer a atualização na forma do § 1º do artigo 4º deste Decreto ainda em 2010.


§ 2º  Os isentos de formalizar declaração de renda junto a Receita Federal, deverão cumprir o previsto no caput, ficando dispensados em 2010, da atualização prevista no § 1º do artigo 4º deste Decreto.

Art. 13.  Para a realização dos procedimentos previstos neste Decreto, poderão ser utilizados os recursos de tecnologia da informação.


Art. 14.  Caberá aos titulares dos órgãos da administração pública municipal, sob pena de responsabilidade, velar pela estrita observância do disposto neste Decreto.

Art. 15.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.




Formigueiro, 5 de fevereiro de 2010.





João Natalício Siqueira da Silva






Prefeito Municipal

     Registre-se e Publique-se                                                                                  /fm.





















Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Municipal, o art. 13 da Lei Federal n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, institui a sindicância patrimonial e dá outras providências.
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